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Editorial

Moçambique enfrenta mais uma vaga de 
cheias com impactos severos sobre vidas, 
infra-estruturas e meios de subsistência. 
O cenário repete-se com uma regularidade 
inquietante. A diferença, hoje, é que não nos 
falta informação. 
Os serviços meteorológicos nacionais têm 
cumprido um papel crucial: monitoram, 
preveem e alertam com antecedência sobre 
chuvas intensas, cheias iminentes e riscos 
associados. 
A ciência faz a sua parte. O problema co-
meça quando o alerta não se transforma, a 
tempo, em acção eficaz.
Ano após ano, os planos de contingência 
mostram fragilidades na execução. 
Persistem atrasos na evacuação, falhas na 
protecção de infra-estruturas críticas, insu-
ficiente pré-posicionamento de meios e uma 
coordenação que reage mais do que previne. 
O resultado é um país informado, mas pou-
co preparado — um paradoxo caro, medido 
em perdas humanas, agrícolas e económi-

cas. 
A informação atempada só salva vidas 
quando é operacionalizada com disciplina, 
liderança e recursos no terreno.
A experiência internacional demonstra que 
é possível fazer melhor. 
O Bangladesh, por exemplo, transformou 
sistemas de alerta precoce em decisões rá-
pidas e descentralizadas, investindo em 
educação comunitária, abrigos resilientes e 
cadeias claras de comando. Não eliminou os 
riscos climáticos, mas reduziu drasticamen-
te as perdas. 
A lição é simples: prontidão não é um docu-
mento anual; é um sistema vivo que treina, 
testa e actua antes da crise.
As cheias voltam a desafiar-nos. Que sir-
vam, desta vez, para fechar o ciclo entre 
previsão e prevenção. A informação existe. 
Falta convertê-la em prontidão efectiva — a 
única resposta capaz de minimizar danos 
num país cada vez mais exposto aos extre-
mos climáticos.

Previsão sem prontidão
Revista 

Com o seu apoio, podemos 
expandir reportagens que 
valorizam a sustentabilidade, a 
inovação agrícola e a conserva-
ção dos recursos naturais.
Vamos juntos dar mais visibi-
lidade às histórias que trans-
formam o campo e protegem o 
planeta. 

Para apoiar contacte-nos 
através do e-mail
comercial@revistaterra.co.mz

Junte-se a nós na ampli-
ficação da voz do agro
 e do ambiente
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Todos os anos, a chuva re-
gressa com mais ou me-
nos a mesma força — e 
com ela regressa também 

o drama. Rios transbordam, a ter-
ra cede, casas desaparecem sob 
a água e milhares de pessoas são 
forçadas a abandonar o pouco que 
construíram ao longo de uma vida. 
O que deveria ser sinal de fertili-
dade transforma-se, uma vez mais, 
em ameaça.
Esta reportagem fotográfica per-
corre territórios marcados por um 
ciclo que se repete: destruição, de-
salojamento e espera. 
As imagens captam o impacto am-
biental da época chuvosa severa e 
as suas consequências humanas, 
num contexto em que a vulnera-
bilidade das comunidades se cruza 
com a degradação dos ecossiste-
mas e a fragilidade das infraestru-
turas.
Mais do que um episódio isolado, 
trata-se de uma história recorren-
te. A chuva passa, mas os danos 
permanecem — na paisagem alte-
rada, nos campos arrasados e na 
memória de quem todos os anos 
recomeça, sem garantias de que o 
próximo ciclo será diferente

Chuvas Severas,
vidas à deriva

Mais de 95 mil 
pessoas desalojadas

Mais de100  
pessoas mortas

Mais de 4 mil
 casas destruídas

100
 milhões de dólares 

para assistência humanitária

ACTUALIDADE
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“Esforço caído por terra” 
Perante a nova vaga de destruição 
causada pela chuva, o Presidente 
da República, Daniel Chapo, deixou 
uma mensagem de preocupação.
No final da sua visita de trabalho 
aos Emirados Árabes Unidos, Cha-
po lamentou que a chuva esteja, 
novamente a ser severamente pe-
nosa para o país.
“Estamos a perder, um pouco por 
todo o país, infra-estruturas eco-
nómicas e sociais, principalmente 
estradas. Temos feito um esforço 
tremendo para repor as vias de 
acesso, mas, quando a chuva apare-
ce, os piores inimigos das estradas 
são a água e o peso e a água acaba, 
sem dúvidas, por destruir as nos-
sas estradas, pontes, aquedutos e, 
sobretudo, as casas das nossas po-
pulações, as escolas, os centros de 
saúde”.
Chapo expressou preocupação pelo 
facto da nova vaga de chuva deitar 
sistematicamente abaixo os esfor-
ços do Governo.
“Todo o esforço que é feito pelo 
Governo acaba caindo por terra e, 
sempre que há recursos acabamos 
quase reconstruindo as mesmas in-
fra-estruturas”, lamentou.
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Primeira época agrícola com 
Metas “inundadas”

Um balanço do Instituto 
Nacional de Gestão e Re-
dução do Risco de Desas-
tres (INGD) indica que, 

no sector agrário, as cheias já afec-
taram cerca de 232 mil hectares, 
prejudicando a actividade de 174 
mil agricultores e causando a morte 
de mais de 74 mil cabeças de gado.
A província de Gaza é, até ao mo-
mento, a mais afectada pela actual 
vaga de cheias, registando perdas 
agrícolas estimadas em quase 19% 
da área plantada.
De acordo com dados preliminares 
de fontes oficiais, resultantes de 
um levantamento ainda em curso, 
110.472 hectares de áreas agríco-
las encontram-se inundados, o que 
resultou numa perda estimada de 
75.921 hectares de culturas diver-
sas. A situação afecta, até ao mo-
mento, 85.390 famílias, sobretudo 
nos principais distritos agrícolas da 
província.
Os dados apurados indicam que, na 
campanha agrícola em curso, Gaza 
planificou, para a primeira época, 
525.985 hectares, dos quais 426.513 
hectares foram lavrados e 403.790 
hectares efectivamente semeados. 
A área de culturas perdidas cor-
responde, assim, a cerca de 18,8% 
da área plantada, o que significa 
que quase um em cada cinco hec-
tares cultivados foi destruído pelas 
cheias.
Os impactos são particularmente 
severos nos distritos de Chókwè e 
Limpopo, que concentram as maio-
res extensões de áreas inundadas, 
com 39.553 hectares e 22.761 hecta-
res, respectivamente. 
Seguem-se os distritos de Massingir 
(13.548 ha), Chibuto (10.905 ha), 
Mapai (9.700 ha) e Chigubo (5.615 
ha), reflectindo a elevada exposição 
das zonas ribeirinhas e dos princi-
pais vales agrícolas da província.
Para além das inundações, o levan-
tamento provincial reporta ainda 
impactos associados à fauna bravia, 

que afectaram cerca de 678 hec-
tares, bem como ocorrências pon-
tuais de pragas e doenças, embora 
com expressão significativamente 
inferior às perdas provocadas pelas 
cheias.
As autoridades provinciais subli-
nham que os números apresentados 
são preliminares e resultam de ava-
liações ainda em curso no terreno, 
podendo ser actualizados à medi-
da que o processo de levantamento 
avança.

Mais de 200 mil hectares de culturas diversas foram afectados pelas 
inundações provocadas pelas chuvas intensas que, desde Dezembro, 
assolam as regiões Centro e Sul de Moçambique.



MAAP define resposta 
para a crise 
O Ministério da Agricultura, Am-
biente e Pescas (MAAP) definiu 
uma estratégia nacional para asse-
gurar níveis satisfatórios de produ-
ção na Campanha Agrária 2025/26, 
em face às inundações que afecta-
ram vastas zonas agrícolas do país 
desde Dezembro último.
De acordo com uma fonte oficial, as 
linhas de orientação da resposta go-
vernamental, apresentadas durante 
a Segunda Reunião de Balanço de 
Monitoria da Campanha Agrária 
em curso, “no imediato, aposta vai 
para o reforço do plantio tardio, 
com a mobilização de produtores 
detentores de sementes e a prepara-
ção das estruturas provinciais para 
permitir o reinício da sementeira 
logo após a descida das águas, pro-
cesso que deverá decorrer até mea-
dos de Fevereiro”.

“A abordagem parte do princípio de 
que as inundações, embora severas, 
exigem uma resposta de ajustamen-
to produtivo e não a interrupção da 
campanha”, indica a nossa fonte.
Paralelamente, o MAAP já começou 
a preparar a segunda época agríco-
la, que, segundo a meta, deverá ga-
rantir cerca de 40 por cento da pro-
dução em relação à primeira época.
“Esta fase incidirá sobre culturas 
como arroz e milho, feijões, hortí-
colas (tomate, cebola, alho e repo-
lho), bem como mandioca e batata-
-doce”, descreve a fonte. 
À busca de recursos
Segundo soubemos, para viabili-
zar a recuperação, o MAAP prevê 
a mobilização de recursos financei-
ros internos e externos com vista à 
criação de um fundo de apoio aos 
produtores e aos agrodealers, des-

tinado à aquisição e disponibiliza-
ção regular de insumos agrícolas, 
incluindo linhas de financiamento 
com prioridade para estes segmen-
tos.
“A estratégia inclui ainda o reforço 
da assistência técnica e da moni-
toria no terreno, através dos servi-
ços de extensão agrária, bem como 
a disseminação da tecnologia de 
plantio directo sem lavoura (no till) 
na segunda época, visando melhor 
aproveitamento da humidade e dos 
nutrientes dos solos”, indica a fonte.
O aproveitamento integral dos re-
gadios e das zonas baixas, aliado ao 
reforço da vigilância fitossanitária, 
completa o pacote de medidas com 
que o Governo pretende mitigar 
os impactos das cheias, recuperar 
áreas produtivas e salvaguardar a 
segurança alimentar e nutricional 
do país

Esta fase incidirá 
sobre culturas 
como arroz e 
milho, feijões, 
hortícolas 
(tomate, cebola, 
alho e repolho), 
bem como 
mandioca e 
batata-doce”, 
descreve a fonte. 
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Mafambisse quer lugar 
na lista de maiores 
produtores de arroz

O sonho dos produtores de Mafambisse é 
claro: sair da chamada agricultura de cabo 
curto e avançar para um modelo mecanizado
Em Mafambisse, um posto admi-
nistrativo do distrito de Dondo, 
província de Sofala, os produtores 
arregaçam as mangas na esperan-
ça de colocar a região no mapa dos 
principais produtores do arroz do 
país.
A União dos Camponeses Produto-
res de Arroz em Mafambisse (UCA-
MA) acredita que irá superar a pro-
dução da época passada, abrindo 
caminho para um ciclo de cresci-
mento sustentado, ainda condicio-
nado pelo acesso ao crédito, meca-
nização e insumos agrícolas.
Na última campanha, a UCAMA 
produziu apenas 640 toneladas de 
arroz, um número modesto face à 
capacidade instalada da organiza-
ção, estimada em mais de 3.500 to-
neladas por época. 
Para o presidente da UCAMA, José 
João Jojó, o desfasamento entre 
potencial e realidade não resulta da 
falta de mão de obra ou de terras 
aráveis, mas da ausência de meios 
estruturantes para produzir em es-
cala.
“Mão de obra temos. O que nos falta 
é suporte para crescer”, resume.
O grande desafio, segundo o diri-
gente, continua a ser o financiamen-
to. Apesar do discurso recorrente 

sobre a necessidade de impulsionar 
a produção nacional de arroz, os 
produtores sentem que o crédito 
agrícola ainda não chega ao terreno. 
As exigências de garantias por par-
te da banca comercial têm afastado 
muitos camponeses organizados, 
limitando a capacidade de investi-
mento em tecnologia e insumos.
“Não queremos dinheiro para con-
sumo. Queremos meios para produ-
zir”, insiste Jojó.

Da subsistência à produção 
mecanizada
O sonho dos produtores de Mafam-
bisse é claro: sair da chamada agri-
cultura de cabo curto e avançar para 
um modelo mecanizado, capaz de 
aumentar significativamente a pro-
dutividade. 
Actualmente, a produção média 
ronda as duas toneladas por hec-
tare, mas os produtores acreditam 
que, com apoio técnico e insumos 
adequados, é possível duplicar ou 
até triplicar esse rendimento, atin-
gindo quatro a cinco toneladas por 
hectare.
Esse salto produtivo é visto como 
a chave para alcançar a meta das 
3.500 toneladas por campanha, 
consolidando Mafambisse como 

um dos principais polos arrozeiros 
do país e reduzindo a dependência 
das importações.
Enquanto o financiamento estrutu-
rado não chega, a presente campa-
nha traz sinais encorajadores. 
A limpeza dos canais e acesso a 
água para a irrigação e a disponi-
bilidade de insumos agrícolas cria-
ram condições mais favoráveis para 
o cultivo. 
O Governo e parceiros estão a com-
participar cerca de 70% dos cus-
tos de aquisição dos insumos, um 
apoio considerado decisivo para a 
recuperação gradual da produção.
Sem arriscar metas numéricas, os 
produtores preferem uma aborda-
gem cautelosa, mas confiante. 
A prioridade, dizem, é produzir 
mais e melhor, consolidar capaci-
dades e provar que, com o apoio 
certo, o arroz nacional pode voltar a 
ocupar o lugar que merece na mesa 
dos moçambicanos.

José João Jojó - Presidente da UCAMA

Mafambisse quer lugar na lista 
de maiores produtores de arroz
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Moz Store Seed perde licença 
comercial de sementes
A Empresa é a primeira vítima de uma guerra 
já declarada contra sementes contrafeitas.

O Ministério da Agricultura, Am-
biente e Pescas (MAAP), através da 
Direcção Nacional de Sanidade e 
Biossegurança (DINASAB), cance-
lou, com efeitos imediatos, a licença 
de exercício da actividade no sector 
de sementes da empresa Moz Store 
Seed, devido a reiteradas violações 
ao Regulamento de Sementes.
Segundo uma nota recebida na nos-
sa redacção, a decisão resulta de ac-
ções de fiscalização realizadas pela 
DINASAB, enquanto Autoridade 
Nacional de Sementes, que detec-
taram graves irregularidades na ac-
tuação da empresa na província de 
Manica.
Entre as infracções constatadas es-
tão falsas declarações e publicidade 
enganosa, falsificação de nomes de 
variedades e a comercialização de 
sementes nacionais ou importadas 
sem certificados oficiais.

Para além do cancelamento da li-
cença, a empresa foi sancionada 
com multas agravadas que to-
talizam 3.922.608,00 meti-
cais, devido à reincidên-
cia e ao não pagamento 
voluntário das coimas 
iniciais.

De acordo com o ministro do pelou-
ro, Roberto Mito Albino, que falava 
recentemente durante um encontro 
com quadros do sector, “há muitos 
tractores parados a nível nacional” 
e, antes de avançar com novos pro-
jectos de aquisição de equipamen-
tos, torna-se necessário efectuar um 
levantamento e diagnóstico do esta-
do actual das máquinas existentes.
Nesse sentido, o governante orien-
tou que, até finais de Fevereiro, to-
dos os distritos submetam dados 
detalhados sobre o respectivo par-
que de máquinas, incluindo as mar-
cas.

Concluído o levantamento, a previ-
são do Governo é que, durante o 
mês de Março, seja elaborado o pro-
grama nacional de recuperação, o 
qual deverá contar com a participa-
ção dos representantes das marcas 
envolvidas.
Refira-se que, durante o último 
quinquénio, o Governo adquiriu 
centenas de tractores no âmbito do 
programa Sustenta. Contudo, se-
gundo informações recolhidas jun-
to de alguns beneficiários, parte 
dessas máquinas teve um período 
de funcionamento reduzido.

Governo projecta programa de recuperação 
de parque de máquinas agrícolas

 3.922.608,00 
M u l t a s 

devido à reincidência e ao 
não pagamento voluntário das 

coimas iniciais.

O Ministério da Agricultura, Ambiente e Pescas  (MAAP) prevê lançar, nos 
próximos meses, um programa nacional de recuperação do parque de 
máquinas agrícolasexistente no país. 

José João Jojó - Presidente da UCAMA
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Banca: ainda
longe do campo

Com taxas de juro que afastam produtores e in-
vestidores, o ministro da Agricultura, Ambiente e 
Pescas, Roberto Mito Albino, foi directo: com os 
custos actuais, “só a cannabis aguenta”.

Entre o discurso de desenvolvimento e a real-
idade do crédito, onde se posiciona a banca?

A Revista Terra ouviu o Mozabanco, um dos 
cinco maiores bancos do país, numa entrevista 
exclusiva. 
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Danilo Abdula - Agro-Economista / MOZA Banco

Revista Terra: Por que 
motivo as taxas de juro 
para o crédito agrícola 
continuam acima de 

20%, mesmo sendo um sector 
prioritário para o desenvolvi-
mento do país?
A opinião geral da sociedade é que 
as taxas de juro no país são altas, in-
dependentemente do sector de acti-
vidade. O sector da agricultura não 
está imune a esta percepção, que 
neste caso é amplificada precisa-
mente porque este sector é conside-
rado como prioritário no processo 
de desenvolvimento do país. 
A baixa produtividade generalizada 
no sector, vis a vis o potencial eda-
fo-climático que o país possui, é in-
clusivamente associada às taxas de 
juro altas. É como se estivéssemos 
a dizer que o alto custo do financia-
mento limita o investimento no sec-
tor, não desencadeia a adopção de 
tecnologia avançada, cria desem-
prego, entre outras mais.  
Por outras palavras, um custo de 
financiamento baixo é visto como a 
panacea para o aumento da produ-
tividade no sector. Mas a questão de 
fundo é: quão alta é, de facto, a taxa 
de juro aplicada a financiamentos 
ao sector da agricultura? Será que 
é mesmo alta ou ela reflecte o equi-
líbrio da força da procura e oferta? 
Será que, por exemplo, uma taxa de 
juro de 12% seria a tal desejada taxa 
de juro baixa para a agricultura? E 
porque não 9% ao invés de 12%?
Para respondermos a esta esta ques-
tão, é preciso trazermos à discussão 
como a taxa de juro é formada, ana-
lisando um conjunto de variáveis 
entre elas a conjuntura económica 
actual nacional e internacional, o 
comportamento da dívida pública 
(política fiscal), política monetária, 
risco político, risco climático, entre 
outras mais. 
Usando a política monetária para 
perceber como a mesma impacta a 
taxa de juro, usamos como exemplo 
as reservas obrigatórias (RO) insti-
tuídas pelo Banco de Moçambique. 
Estas RO determinam a quantidade 
de dinheiro que a banca comercial 
deve manter como reserva em re-
lação aos depósitos dos clientes, 
ajudando então a gerir a oferta de 
moeda e consequentemente in-
fluenciando a taxa de juro já que 

requisitos mais baixos de RO nor-
malmente promovem mais emprés-
timos e taxas de juro mais baixas. 
Actualmente as RO situam-se em 
29%, mas já estiveram a um nível 
de 10.5% entre Setembro de 2021 e 
Janeiro de 2023.
Outro exemplo de uma variável 
impactante na taxa de juro é a in-
flação. Quando esta aumenta, ge-
ralmente a taxa de juro deve tam-
bém aumentar de modo a conter o 
consumo e desacelerar a economia. 
No caso actual de Moçambique, isto 
não se tem verificado, visto que a 
taxa de juro (Prime Rate do Siste-
ma Financeiro) tem decrescido e a 
inflação continua controlada a um 
dígito e com tendência decrescente. 
O Gráfico 1 a baixo é bastante elu-
cidativo neste aspecto e porventura, 
talvez seja o comportamento destas 
variáveis (Prime e inflação) ao lon-
go do tempo o principal catalisador 
para a falácia de que a taxa de juro 
ao sector da agricultura deveria ser 
mais baixa.

Usando a política 
monetária 
para perceber 
como a mesma 
impacta a taxa 
de juro, usamos 
como exemplo 
as reservas 
obrigatórias 
(RO) instituídas 
pelo Banco de 
Moçambique. 
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A Prime Rate do Sistema financeiro 
tem de facto mostrado uma tendên-
cia decrescente (actuais 15.8%), tal 
como a inflação (homóloga 4.83%, 
Outubro 2025). Embora ambas 
tendências sejam decrescentes, a 
percepção generalizada é de que a 
tendência decrescente não se tra-
duz efectivamente na taxa de juro 
aplicada pela banca comercial, 
especialmente para a agricultura 
(presumivelmente com spreads ne-
gativos), sendo esta provavelmente 

a principal razão para a tendência 
que se verifica no financiamento 
global destinado ao sector (Gráfico 
2).
De facto, o crédito à economia para 
o sector da agricultura vem decres-
cendo ao longo dos anos, mas sem 
uma análise mais profunda, seria 
incorrecto assumir que este decrés-
cimo se deve unicamente à taxa de 
juro que a banca comercial aplica a 
financiamentos do sector. 

Olhando para outra variável como 
por exemplo a dívida pública (82.4% 
do PIB em 2024)[ Balanço do Plano 
Económico e Social e Orçamento 
do Estado – BdPESOE], ela tam-
bém impacta no custo do financia-
mento uma vez que este nível alto 
de endividamento serve de alerta a 
investidores que exigem taxas mais 
atractivas para aderirem aos títulos 
públicos. 
Estas taxas mais altas têm depois 
uma correlação com o custo de fi-
nanciamento, já que a banca comer-
cial usa os títulos públicos como re-
ferência para definir as taxas de juro 
à economia, incluindo a aplicada ao 
sector da agricultura.
Muitas outras variáveis ajudam a 
explicar as taxas de juro empregues 
pela banca comercial ao sector da 

agricultura, sendo que três outras 
merecem, a nosso ver, alguma aten-
ção (não em ordem de importância). 
A primeira tem a ver com o risco 
climático e pela sua localização geo-
gráfica, Moçambique é um dos mais 
propensos a este risco. A alteração 
no padrão pluviométrico, a ocor-
rência cada vez mais frequente de 
secas, cheias e ciclones extremos, 
entre outros efeitos, provocam ins-
tabilidade no processo produtivo e 
isso impacta/constringe o cash flow 
(fluxo de caixa) das empresas do 
sector da agricultura. 
Como consequência, a banca co-
mercial tem pouco apetite para ope-
rações de financiamento para este 
sector e, portanto, a tendência é de 
aplicar uma taxa de juro mais alta 
para compensar o risco de default 

em caso de um evento climático ex-
tremo. 
A segunda variável está relaciona-
da com a conjuntura internacional/
factores externos. Como Moçambi-
que é tomador de preços nas prin-
cipais commodities do sector da 
agricultura, uma instabilidade no 
mercado internacional derivado, 
por exemplo, de um conflito comer-
cial entre países como recentemen-
te observamos no caso das tarifas 
impostas pelos Estados Unidos a 
vários países, afecta a confiança de 
investidores e os preços de exporta-
ção e pode levar a banca comercial 
a aplicar uma taxa de juro mais alta 
face ao risco elevado.
A terceira variável está relacionada 
com eventos pós default (incum-
primento), especialmente no que 
concerne à recuperação de crédito 
que é bastante morosa muito por 
via da burocracia judicial. Quando 
esta burocracia é vencida e a banca 
comercial fica em posse do colate-
ral dado como garantia, surge ou-
tro problema: a mesma enfrenta o 
problema de ausência de mercado 
secundário para colocar os bens da-
dos como garantia, pelo que a banca 
comercial leva isto em conta na de-
terminação da taxa de juro final.
Em suma, o Gráfico 2 acima mos-
trando a evolução do crédito conce-
dido ao sector da agricultura pode 
ajudar a resumir o que se está a pas-
sar no país: com a actual conjuntura 
económica e financeira que atraves-
samos, com os riscos inerentes ao 
sector da agricultura, ausência de 
colateral e mercado secundário para 
o mesmo, entre outros, a banca co-
mercial está mais propensa a apli-
car os fundos disponíveis (por via 
de depósitos dos clientes) em títu-
los públicos que remuneram a uma 
taxa mais alta ao invés de financiar 
o sector a uma taxa mais baixa, in-
dependentemente de o mesmo ser 
considerado como prioritário. 
Por fim, e não menos importante, 
não basta dizer-se simplesmente 
que a taxa de juro é alta. De maneira 
alguma uma expansão no financia-
mento impulsionada por taxas de 
juro baixas vai significativamente 
impulsionar per si a produtividade 
e rentabilidade do sector da agri-
cultura. É preciso olhar para o pro-
blema no seu todo, incluindo o red 
tape espalhado pelo país.

Tendência da Prime Rate do Sistema Financeiro (PRSF) e Inflação

Tendência do Crédito à Economia, Sector Agricultura

Fonte: Base de Dados Agri – MOZA BANCO. Baseado em dados oficiais do Banco de Moçambique. Compilação da DCBI

Fonte: Base de Dados Agri – MOZA BANCO. Baseado em dados oficiais do Banco de Moçambique. Compilação da DCBI



14 JANEIRO  I  2026 REVISTA TERRA

ENTREVISTA

O que encarece o crédito ao 
agricultor? É o risco, o custo 
operacional ou a falta de ga-
rantias?
É uma combinação de factores, al-
guns já acima abordados, mas há 
outros. Por exemplo, a ausência de 
uma agricultura mais comercial, o 
distanciamento dos produtores em 
relação aos mercados, precariedade 
das infra-estruturas rurais, entre 
outras mais, encarece o financia-
mento.  
Nesta vertente, é importante real-
çar que o encarecimento no finan-
ciamento é mais impactante nas 
pequenas operações do sector da 
agricultura, que já agora convém 
mencionar, constituem a maioria 
no país (99%). Porquê? Primeiro 
porque os pequenos produtores 
dificilmente têm como colaterizar 
uma operação de financiamento ao 
nível desejado pela banca comer-
cial, ou seja, o total de assets dis-
poníveis ou são insuficientes para 
cobrir o financiamento ou são de 
difícil execução/conversão em cash 
em caso de default. 
Segundo, a operação dos mais pe-
quenos é dispersa e não tem esca-
la, terceiro, a mesma não obedece 
a padrões estandardizados pela in-
dústria a jusante e por fim, não está 
ligada a um offtaker (não é contra-
tada), entre outros mais. 
Somente para exemplificar, é mui-
to mais fácil financiar um grupo 
de produtores de cana-de-açúcar 
quando os mesmos estão ligados 
contratualmente a um esquema de 
fornecimento de cana a uma açuca-
reira. Numa operação destas, exis-
tindo um acordo tripartido onde 
os reembolsos do financiamento 
provêm directamente da açuca-
reira para o banco financiador por 
desconto na factura a pagar pelo 
fornecimento de cana, a probabili-
dade de a banca comercial financiar 
a uma taxa mais baixa da praticada 
no mercado (a tal considerada alta) 
aumenta. 
Quando a ausência destes pressu-
postos de organização do processo 
produtivo é colocada na equação, 
há relutância da banca em financiar 
e quando financia, a taxa de juro é 
entendida como elevada.
A ausência de um seguro agrícola 

pode também ser colocado como 
um factor. No entanto, quando ele 
existe (e já há seguradoras no país 
com o produto seguro agrícola), o 
mesmo é geralmente considerado 
caro e, portanto, de difícil acesso, 
principalmente para as pequenas 
operações.

O crédito agrícola é mais 
arriscado do que o crédito 
comercial urbano? Porquê?
O sector está repleto de riscos e já 
mencionados, como por exemplo 
pluviosidade imprevisível e erráti-
ca, choques climáticos, volatilidade 
dos preços das matérias-primas, in-
fra-estruturas frágeis e ligações de 
mercado deficientes. Estes desafios 

combinam-se para criar uma ima-
gem de um sector demasiado incer-
to, demasiado exposto e, em última 
análise, demasiado arriscado para 
atrair capital.
Mas olhar para a coisa tão simples-
mente assim pode ser catastrófico 
uma vez que vários sectores de ac-
tividade da economia estão inter-
ligados, ou seja, existe algum grau 
de interdependência. Portanto, não 
arriscar no financiamento ao sector 
da agricultura pode estagnar indús-
trias a jusante e aí a solução passará 
pelo que vemos hoje: importações.
Há, portanto, que reconhecer o ris-
co inerente ao sector da agricultura 
não como uma barreira intranspo-
nível, mas como algo que pode ser 

gerido e mitigado. E é aqui onde 
entram os instrumentos de miti-
gação de riscos que basicamente 
ajudam a estruturar a agricultura 
como uma oportunidade de inves-
timento, criando mecanismos que 
distribuam, absorvam ou compen-
sem os riscos que afastam a banca 
comercial. 
E a questão é: que instrumentos 
de mitigação são esses? São vários, 
desde o que se chama blended fi-
nance (financiamento híbrido) 
passando pelo digital finance ( fi-
nancias digitais), entre outros. No 
primeiro caso, há uma compartici-
pação da banca comercial, sector 
privado e sector público/parceiros 
de cooperação. Por exemplo, ini-
ciativas que combinam o financia-
mento de doadores com os da banca 
comercial permitem acesso a finan-
ciamento aos pequenos agricultores 
que, de outra forma, estaria fora do 
seu alcance. 
Os modelos variam, havendo por 
exemplo este da comparticipação, 
mas também o das garantias, onde 
a banca comercial beneficia em caso 
de default  de uma cobertura exter-
na de x % sobre o montante desem-
bolsado, ou então subsídios na taxa 
de juros mediante a criação de uma 
conta instrumental de garantia.
Para além do mecanismo de parti-
lha de risco entre a banca comer-
cial e sector público/doadores, ac-
tualmente existe o que se chama 
de digital finance que está também 
a remodelar o cenário de financia-
mento ao sector da agricultura. Por 
exemplo, plataformas digitais for-
necem agora dados em tempo real 
sobre padrões climáticos, preços de 
mercado, entre outros mais, trans-
formando a incerteza em previsão. 
Para além disso, aplicações móveis 
permitem a criação de novas formas 
de construção de perfis de crédito 
dos agricultores, permitindo-lhes 
qualificar para financiamentos mes-
mo sem as tradicionais garantias. 
Isto é já uma realidade em muitos 
países, como por exemplo no Qué-
nia, no entanto, isto ainda está no 
estado infancy na banca comercial 
do país, pelo que há ainda um cami-
nho a percorrer.
É também importante investir no 
fortalecimento das cadeias de valor 
agrícola. Muitos dos riscos associa

É muito mais 
fácil financiar 
um grupo de 
produtores 
de cana-de-
açúcar quando 
os mesmos 
estão ligados 
contratualmente 
a um esquema 
de fornecimento 
de cana a uma 
açucareira
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dos à agricultura e que impactam na 
taxa de juro não decorrem da pro-
dução em si, mas essencialmente do 
que acontece depois da produção. A 
existência de infra-estruturas de ar-
mazenamento, transporte e proces-
samento adequadas e também um 
sistema de informação de merca-
dos faz com que as cadeias de valor 
sejam mais previsíveis e estáveis, 
oferecendo à banca comercial uma 
noção mais clara sobre o risco e re-
torno do investimento.

Com a nova direcção que 
o Governo quer dar à 
agricultura, direccionado 
o sector puramente para o 
negócio, há margem para 
reduzir os juros agrícolas 
para níveis de um dígito, sem 
comprometer a viabilidade 
dos bancos?
Verdade seja dita, a banca comer-
cial não deixou de financiar a agri-
cultura, mesmo estando o sector a 
reclamar de que as taxas de juro são 
altas. Agora, esperar que a mesma 
empregue taxas de juro de um dígi-
to com fundos próprios no cenário 
económico que o país atravessa, é 
pouco provável.
Haverá, contudo, sempre margem 
para que isso aconteça. Modelos hí-
bridos de financiamento (o blended 
finance acima mencionado), pare-
cem ser o mais realístico de modo a 
não distorcer o mercado. Há exem-
plos destes já em vigor no país num 
modelo de 40%-40%-20%, onde a 
banca comercial financia 40%, Go-
verno 40% e o beneficiário 20%. 
Existem também outras variantes, 
como por exemplo o modelo 75%-
25%, onde o Governo apoia com 
75% e o beneficiário com 25%. 
Nestes 2 casos, porque entre 40 e 
75% do asset (activo) a financiar 
está garantido, a banca comercial 
pode usar o mesmo asset como gar

antia e deste modo o mutuário 
pode beneficiar de uma taxa de juro 
bonificada. 
O único senão nestes formatos é que 
na maioria dos casos o grupo-alvo é 
limitado a pequenos produtores e 
cadeias de valor viradas à segurança 
alimentar.
No entanto, existem na praça mo-
delos a um dígito em que os fundos 
são 100% dos parceiros de coope-
ração e a banca comercial limita-se 
somente a administrá-los. 
As instituições financeiras podem 
também captar recursos externa-
mente (financiamento externo; di-
ferente de uma linha de parceiro de 
cooperação do país) dedicados ex-
clusivamente ao sector da agricul-
tura e dependendo das condições de 
acesso, é bem possível que as taxas 
de juro ao beneficiário final possam 
estar ao nível de um dígito.

Que medidas concretas 
poderiam facilitar o acesso 
ao crédito rural — garantias 
públicas, fundos de cobertura, 
subsídios de juro?
A nosso ver, uma taxa de juro, di-
gamos ao nível da inflação (1 dígi-
to), que é a que se apregoa como 
desejável, somente seria possível 
por via de linhas de financiamento 
concessionais, geridas em modo off 
balance (fora de balanço) pela ban-
ca comercial. E mesmo estas linhas 
concessionais, se não forem acom-
panhadas de linhas de garantia, elas 
acabam por ser ineficientes.
Portanto, o recipe aqui passa por 
uma combinação de linhas de fi-
nanciamento concessionais, linhas 
de garantia e também por linhas de 
assistência técnica.
Os bancos estão dispostos a 
criar produtos financeiros 
específicos para agricultura de 
pequeno e médio porte?
Cremos que, na generalidade, a 

banca comercial tem criado produ-
tos financeiros específicos para o 
sector da agricultura, ou seja, não 
exclusivamente para a agricultura 
de pequena/média escala. 
E o que também temos verificado é 
que a banca comercial não somente 
cria tais produtos financeiros, mas 
também tem apostado na criação 
de sectores/equipes especializados 
para lidar com o sector da agricultu-
ra. Há, portanto, um compromisso 
com a banca comercial em financiar 
o sector.
E acreditamos que quanto mais 
existirem iniciativas de impulsiona-
mento do financiamento ao sector 
da agricultura, quer sejam por via 
de linhas de financiamento conces-
sionais ou outras, maior será a aber-
tura da banca comercial ao sector.  
Especificamente o MOZA o que é 
que oferece neste segmento? Como 
é que tem sido a adesão a estes pa-
cotes (existindo)?
É importante primeiro mencionar 
que o MOZA tem uma equipe que 
vela pela área da agricultura. Se-
gundo, o MOZA financia a agricul-
tura em todos estágios da cadeia de 
valor, portanto, desde a concessão 
de insumos passando pela produção 
propriamente dita, processamento, 
transporte e comercialização. Ter-
ceiro, o MOZA financia todas ca-
deias de valor, desde a avicultura, 
frutas e amêndoas, comercialização 
interna e exportação, entre outras 
mais.
Embora a maioria destes financia-
mentos sejam concedidos com re-
curso a fundos próprios, o MOZA 
também financia o sector com re-
curso a linhas concessionadas. E 
neste caso, o banco tem sob sua 
gestão linhas de financiamento con-
cessionais com fundos de doadores, 
linhas de financiamento contrata-
das externamente, linhas de garan-
tia que cobrem determinada % de 
default, e linhas de financiamento 
com subsídio à taxa de juro. 
E a verdade é que o financiamento 
sob estas linhas concessionais têm 
trazido resultados animadores. Há 
exemplos de casos em que uma 
micro-empresa passou a pequena 
empresa e há também exemplos de 
pequenas que passaram a médias 
empresas graças a financiamentos 
concedidos sob essas linhas.
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Governo  centraliza importação
de arroz e trigo para travar fuga
de divisas

O Governo moçambicano atribuiu ao Instituto de Cereais de Moçambique 
(ICM) a exclusividade na importação de arroz e trigo, numa medida que 
visa travar a exportação ilegal de divisas associada à sobre-facturação e 
duplicação de facturas destes produtos.

A decisão consta de uma 
deliberação do Ministé-
rio da Economia, datada 
de 31 de Dezembro de 

2025, e entra em vigor a partir de 
Fevereiro para o arroz e de Maio 
para o trigo.
Segundo o documento, a medi-
da pretende criar um mecanismo 
transparente de importação, ga-
rantir a estabilidade dos preços in-
ternos, assegurar o abastecimento 
nacional, incentivar a produção lo-
cal e reforçar a autoridade do Esta-
do na gestão de bens estratégicos.
O diploma estabelece ainda que 
os mecanismos e procedimentos 
operacionais de importação serão 
aprovados pelo ministro que supe-

rintende a área do Comércio Exter-
no, devendo observar a política eco-
nómica e os interesses do Estado.
A decisão é criticada pela Confede-
ração das Associações Económicas 
de Moçambique (CTA), que con-
sidera que o governo está a actuar 
como “jogador e árbitro” em simul-
tâneo.
Refira-se que o arroz é actualmente 
o alimento mais consumido pelas 
famílias moçambicanas e a sua im-
portação representa um dos maio-
res encargos da balança comercial. 
Dados do Banco de Moçambique 
indicam que, apenas no primeiro 
trimestre do ano passado, o país 
gastou 63,1 milhões de dólares na 
importação do cereal.
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Por que o orgânico 
não é sinónimo 
de agro-ecológico 
( Parte II )

Como a definição de produto or-
gânico absorve a de agro-ecológico 
(embora o contrário não seja ver-
dadeiro) esta confusão permite que 
o mercado aceite comprar/vender 
a produção agro-ecológica embora 
mude a sua denominação e identi-
dade.
Se, por um lado, esta peculiaridade 
do mercado permite que os produ-
tores agro-ecológicos vendam a sua 
produção com preços diferenciados, 
até 30% mais elevados como pre-
mio de qualidade, a confusão entre 
os dois tipos de produto tem impli-
cações perigosas.
Ao não se fazer a distinção entre or-
gânico e agro-ecológico, fica aberta 
a possibilidade de sistemas orgâni-
cos em grande escala entrarem no 
mercado, disputando a preferência 
do consumidor desavisado. Isto já 
está em curso em todo o mundo, 
com o avanço do capitalismo verde 
dominando este nicho do mercado 
de consumidores mais informados 
sobre os malefícios do sistema agro-
-químico.
Embora a produção orgânica em 
larga escala seja menos eficiente do 
que a agro-ecológica (necessaria-

mente de menor escala), tanto do 
ponto de vista agronómico quanto 
do económico, ela ganha vantagens 
na relação com o mercado por duas 
razões: (1) o custo da comercializa-
ção é menor e, (2) os produtos são 
mais homogéneos (o que responde 
ao modelo exigido pelo mercado).
Para explicar melhor estas diferen-
ças, é preciso notar que um sistema 
agro-ecológico tem uma maior pro-
dução total por hectare, mas a natu-
reza deste sistema faz com que ele 
precise oferecer uma maior varieda-
de de produtos por unidade de área. 
Isto significa que é preciso levar ao 
mercado muitos produtos em quan-
tidades menores. Um agricultor 
agro-ecológico terá um custo maior 
de embalagem e de transporte em 
comparação com um produtor or-
gânico. Se ele vender directamente 
ao consumidor, isto pode ser mini-
mizado, mas se tiver que entregá-
-lo a um intermediário, a diferença 
será notável.
O outro obstáculo na comercializa-
ção dos produtos agro-ecológicos 
está na apresentação diferenciada 
destes últimos. O mercado conven-
cional estipula o tamanho, forma e 

cor dos produtos, o que se chama 
de “estética” da produção. Isto vale 
também, via de regra, no mercado 
de produtos orgânicos. O mercado 
busca comprar produtos orgânicos 
idênticos (na aparência) aos con-
vencionais, e isto leva esses pro-
dutores a utilizarem as variedades 
convencionais e não as crioulas. Há 
um preço indirecto a pagar nesta 
pressão do mercado, pois sabe-se 
que as variedades convencionais 
não se adaptam bem ao manejo or-
gânico e muito menos ao agro-eco-
lógico, resultando em uma produ-
tividade mais baixa e a um grande 
descarte de plantas que não corres-
pondem ao padrão comercial. Tudo 
isto eleva os preços da produção or-
gânica e limita o mercado potencial 
para um nicho de consumidores de 
alta renda.
Dependendo do tipo de produto, as 
restrições podem inviabilizar a pro-
dução agro-ecológica, além de enca-
recer muito a orgânica.
Os produtos mais facilmente co-
mercializáveis no mercado são os de 
menor beneficiamento. Hortaliças, 
legumes e frutas são vendidos em 
natura e não passam por qualquer 

Jean Marc von der Weid*

A relação da produção agro-ecológica com os mercados

Para começar, salvo muito raras excepções, os mercados não 
reconhecem a produção agro-ecológica. O que um comprador 
minimamente informado pode conhecer e comprar é um produto 
orgânico. O mercado de orgânicos cresce de forma exponencial em 
todo o mundo, inclusive no Brasil, enquanto na cadeia alimentar não 
existe legalmente um mercado agro-ecológico.
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transformação, sendo que o único 
condicionante é o padrão visual dos 
produtos. Como vimos acima, isto 
tende a provocar o uso de varieda-
des convencionais com as conse-
quentes perdas em produtividade e 
descartes de plantas fora do padrão 
apontadas acima. Isto fica superado 
em sistemas que comercializam em 
mercados locais, de vizinhança ou 
em feiras comunitárias e distritais. 
A maior parte da comercialização 
da produção agro-ecológica destes 
três alimentos no Brasil é dirigida 
para estes mercados, onde a padro-
nização dos produtos não predo-
mina na opção dos compradores. 
Nestes mercados também prevalece 
uma relação directa entre produtor 
e consumidor que dispensa a certi-
ficação formal. Mas, mesmo neste 
nível, o custo da comercialização 
pode ser restritivo, muitas 
vezes superado por siste-
mas informais de colecta, 
transporte e venda colec-
tivos, visando economias 
de escala e de tempo de 
trabalho.
Na comercialização de 
produtos beneficiados, o 
problema pode ser muito 
maior.
Quando a produção de 
feijão agro-ecológico, por 
exemplo, supera a deman-
da da vizinhança, da co-
munidade ou do distrito, 
a venda do excedente não 
poderá se fazer sem pas-
sar por um intermediário, 
possuidor de maquinário 
para beneficiar o produto. 
Normalmente, este intermediário 
cerealista é um comprador de feijão 
produzido de forma convencional. 
Este comprador define que tipo de 
feijão é bem aceito pelo mercado, 
função do preço e da qualidade do 
produto. No centro-sul do Paraná 
(grande centro produtor de feijão 
preto), os cerealistas só compram 
feijão de duas variedades, indicadas 
pela Embrapa como as mais apro-
priadas para a região. Uma é pro-
priedade do Instituto Agronómico 
do Paraná (IAPAR) e a outra de 
uma empresa privada (Agroceres, 
depois comprada pela Monsanto, 
hoje Bayer). Os agricultores cha-
mam estas variedades de “cascu-

dões”, um epíteto depreciativo que 
diz muito sobre a qualidade destes 
feijões.
Nesta região, a AS-PTA (ONG de 
promoção do desenvolvimento 
agro-ecológico da agricultura fami-
liar) desenvolveu a produção agro-
-ecológica de feijões pretos, resga-
tando, melhorando e multiplicando 
mais de 140 variedades crioulas, 
adotadas por milhares de agriculto-
res. Depois de alguns anos em que o 
uso de sementes crioulas virou uma 
febre, acompanhada pelas práti-
cas mais simples da agro-ecologia 
(substituição dos insumos quími-
cos e variedades convencionais), o 
mercado das vendas locais se esgo-
tou e chegou-se a um impasse com 
os cerealistas.

O mercado maior ao qual se dirige 

a produção de feijão preto da re-
gião é a capital do Estado, Curitiba 
e, sobretudo, o Rio de Janeiro, e os 
cerealistas não tinham como pro-
cessar 140 variedades com forma-
tos, tamanhos, cores (tons de preto) 
e tempos de cozimento diferentes 
para empacotá-las e vendê-las. O 
resultado foi a diferenciação de cul-
tivos de feijão nas propriedades. 
Uma parcela menor, empregando 
a variedade crioula com melhor 
performance ou de maior agrado 
para o produtor ou o mercado lo-
cal passou a conviver com outra 
parcela usando as variedades con-
vencionais, dirigida ao mercado 
dos cerealistas. Muitos produtores 

utilizaram as técnicas da agro-eco-
logia para produzir os “cascudões”, 
com menores produtividades, mas 
também com menores custos, pelo 
menos até que a política de crédito 
do governo Lula facilitou o uso de 
insumos químicos e vários dos pro-
dutores voltaram às práticas con-
vencionais.

A solução para este tipo de situação 
exige um investimento em benefi-
ciamento sob controle dos produ-
tores, além de um mercado con-
sumidor capaz de absorver muitas 
marcas diferentes de feijão preto. 
Desde logo, a alta variedade de tipos 
de feijão indicaria a necessidade de 
infraestruturas de beneficiamento 
em pequena escala, agrupando pro-
dutores utilizando as mesmas va-
riedades crioulas para definir uma 

marca. Como reagiria o 
mercado frente a uma 
oferta de (digamos) 20 
marcas?
Esta estimativa tem a ver 
com a identificação de 
perto de 15% das varie-
dades identificadas na 
região que concentram 
mais de 60% da produ-
ção total de feijões criou-
los. O resto das varieda-
des seria para consumo 
próprio das famílias, 
vendas de vizinhança ou 
feiras locais.
Vinte marcas de feijão à 
venda em Curitiba ou no 
Rio de Janeiro?
O volume de feijão preto 
comercializado a partir 

do centro-sul do Paraná chega a 
centenas de milhares de toneladas 
e, neste volume, somente super-
mercados têm escala para escoar 
a produção. Consultas com super-
mercados do Rio de Janeiro indi-
caram que poderiam comprar uma 
ou duas marcas (hoje são 4 marcas 
convencionais e uma orgânica, da 
empresa Korim). É claro que os 
pontos de venda de produtos orgâ-
nicos em pequena escala que vêm 
se multiplicando pelas grandes ci-
dades poderiam ser uma saída, mas 
não para o volume potencial da pro-
dução da região citada.
O feijão é uma planta que não exige 
um processamento mais complexo 

O feijão é uma planta que 
não exige um processamento 
mais complexo do que 
descascar as vagens e 
selecionar os grãos por 
peso e tamanho para ter 
um produto uniforme para 
botar nos sacos. Também 
é comum dar um banho 
de algum agrotóxico para 
impedir o ataque de pragas 
como o caruncho. 
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do que descascar as vagens e selec-
cionar os grãos por peso e tamanho 
para ter um produto uniforme para 
botar nos sacos. Também é comum 
dar um banho de algum agro-tóxi-
co para impedir o ataque de pra-
gas como o caruncho. Quando se 
lida com plantas como o trigo, por 
exemplo, as coisas se complicam.
Até os anos sessenta, havia no mer-
cado europeu de sementes alguns 
tipos bem distintos de trigo, segun-
do a destinação do seu uso. O trigo 
para a panificação tem uma compo-
sição (teor de amido, proteína, ou-
tros) diferente daquele usado para 
fabricação de massas alimentícias, 
conhecido como trigo duro, ou do 
trigo usado para a confecção de cre-
pes, conhecido como trigo sarrace-
no. Cada um destes tipos podia ser 
obtido a partir de um grande núme-
ro de variedades cuja composição 
genética diferia significativamente 
e que foram desenvolvidas ao longo 
de séculos pelos próprios agriculto-
res e, a partir do último século, por 
centros de pesquisa públicos ou pri-
vados.
No último quarto do século passa-
do, a indústria de transformação do 
trigo passou a condicionar o desen-
volvimento varietal para entregar 
grãos com uma composição especial 
que facilitasse a industrialização 
em larga escala. Até então, o bene-
ficiamento era realizado de forma 
descentralizada e a farinha obtida 
gerava pães ou massas com maiores 
ou menores diferenças. A uniformi-
zação e composição do trigo para fa-
cilitar a grande indústria permitiu a 
produção de pães e massas mais ho-
mogéneos, eliminando as pequenas 
indústrias. O resultado foram pães e 
massas de qualidade nutricional in-
ferior, mas que permitiam a coloca-
ção de produtos mais baratos e mais 
uniformes no mercado. Hoje, o nú-
mero de variedades utilizadas pelos 
produtores é uma pequena fracção 
daquelas em uso no passado, tor-
nando os cultivos mais vulneráveis.
O movimento agro-ecológico na Eu-
ropa buscou recuperar as varieda-
des mais diversificadas e mais bem 
adaptadas às diferentes condições 
de solos e de climas, mas esbar-
rou nas exigências de um mercado 
controlado por empresas de grande 
porte. Actualmente, o impasse está 
sendo enfrentado pela retomada 

da transformação por meio de pe-
quenas empresas que moem o trigo 
das variedades tradicionais oriundo 
da produção agro-ecológica. É um 
movimento que esbarra nos preços 
mais altos destes processos descen-
tralizados com dificuldades em se 
generalizar.
Poderíamos continuar apresentan-
do este fenómeno agro-industrial 
para outras plantas, como o arroz, 
o milho, a batata, o tomate e pra-
ticamente todos os alimentos. Pre-
valeceu a lógica capitalista da ho-
mogeneização dos produtos e sua 
adaptação para a produção e bene-
ficiamento em larga escala.

Em resumo, o mercado é a grande 
trava para a expansão da agro-eco-
logia, sobretudo em produtos mais 
processados. Embora menos afec-
tados pelas exigências do mercado, 
os produtos alimentares in natura 
também são objecto de regras de 
mercado que os classificam segundo 
critérios de tamanho e aparência, 
rejeitando ou reduzindo os preços 
para os que não estão conformes.
Tudo isso coloca uma trava em to-
das as experiências de produção 
agro-ecológica mais avançadas, so-
bretudo as que utilizam as semen-
tes tradicionais ou crioulas. A pro-
dução orgânica mais convencional, 
adoptada sobretudo pelas empresas 

do agro-negócio verde, tende a ser 
mais adaptada às regras do mer-
cado, mas isto implica no uso de 
variedades convencionais que são 
menos adaptadas ao manejo agro-
-ecológico e, em consequência, me-
nos produtivas. O resultado é um 
custo de produção mais elevado que 
empurra a produção orgânica para 
um nicho de mercado dirigido para 
consumidores mais ricos.

* É um economista agrícola e am-
bientalista brasileiro. Foi presiden-
te da UNE, entre 69/71. É fundador 
da organização não governamental 
Agricultura Familiar e Agroecolo-
gia (ASTA) e ex-membro do CON-
DRAF/MDA 2004/2016.
 ____________________

Nota Editorial
Na edição anterior da revista, 
foi publicado um lead incor-
reto, que não correspondia ao 
conteúdo do artigo. Adicional-
mente, a autoria do texto foi 
atribuída de forma errada. La-
mentamos profundamente es-
tas falhas e pedimos desculpas 
aos nossos leitores e, em parti-
cular, ao verdadeiro autor do 
artigo, por qualquer transtorno 
ou prejuízo editorial causado. 
Reafirmamos o nosso compro-
misso com o rigor, a responsa-
bilidade e a integridade do nos-
so trabalho jornalístico.No último 

quarto do 
século passado, 
a indústria de 
transformação 
do trigo passou 
a condicionar o 
desenvolvimento 
varietal para 
entregar grãos 
com uma 
composição 
especial que 
facilitasse a 
industrialização 
em larga escala.
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INSTITUCIONAL
A REVISTA TERRA é uma publicação moçambi-
cana especializada nos sectores agrário, 
ambiental, propriedade da Terra Media, Con -
sultoria e Serviços, Sociedade Unipessoal 
Limitada, com sede na cidade de Maputo.

Missão
Contribuir para o fortalecimento do debate público informa -
do sobre agricultura, ambiente e desenvolvimento sustentá -
vel em Moçambique, através de conteúdos jornalísticos 
multimédia, rigorosos, independentes e comprometidos 
com o interesse público.

Visão
Ser uma referência nacional e regional em jornalismo espe-
cializado nos sectores agrário e ambiental, reconhecida pela 
qualidade editorial, inovação nos formatos digitais e audio -
visuais, credibilidade da informação e contributo para políti -
cas públicas sustentáveis e inclusivas

Revista

Revista

Independência editorial
Rigor, credibilidade e veri�cação da informação
Ética e responsabilidade pro�ssional
Compromisso com o desenvolvimento sustentável
Inovação na comunicação e nos formatos jornalísticos
Respeito pela diversidade de opiniões e pelo 
pluralismo democrático

Valores
A Revista Terra orienta a sua actuação 
pelos seguintes valores fundamentais:


